
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23/2023
DATA: 4 de julho de 2023
Altera disposições previstas na Lei Complementar Municipal nº 307, de 12 de dezembro de 2019 e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1º A Lei Complementar nº 307, de 12 de dezembro de 2019 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 50. Os Agentes Comunitários de Saúde, os Agentes de Combate às Endemias e os Vigilantes de Endemias, quando no exercício de suas atribuições, terão também, em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas, aposentadoria especial e, somado aos seus vencimentos base, adicional de insalubridade, conforme disposto no § 10, art. 198 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 120, de 05 de maio de 2022.

§1º O adicional de insalubridade será devido conforme previsto nos laudos técnicos emitidos por empresa especializada ou médico do trabalho, devendo ser assegurado o recebimento de 10% (dez por cento) referente ao grau mínimo de incidência, ou 20% (vinte por cento) quando incidência for de grau médio e o equivalente a 40% (quarenta por cento) quando houver incidência de grau máximo, calculados com base no vencimento inicial do cargo de Agente Comunitário de Saúde, Agente de Combate às Endemias e Vigilante de Endemias.

§ 2º (...)

§ 3º (...)

§ 4º (...) 
§ 5º (...)

§ 6º O percentual de no mínimo 10% (dez por cento) referente a incidência de grau mínimo deverá ser sempre garantido aos servidores ocupantes dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde, Agentes de Combate às Endemias e os Vigilantes de Endemias, exceto quando o servidor estiver readaptado, remanejado de função ou não estiver exercendo a função efetiva do cargo.” (NR).
Art. 2º Fica garantido o pagamento de 10% (dez por cento) referente a incidência de grau mínimo, retroativo a 05 de maio de 2022, nos termos do § 6º desta Lei Complementar.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em
                                        Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

                                                                Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 079/2023.

Senhor Presidente, Nobres Vereadores e Vereadora,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei Complementar anexo, que Altera disposições previstas na Lei Complementar Municipal n° 307, de 12 de dezembro de 2019 e dá outras providências.

As alterações propostas na Lei Complementar Municipal n° 307 de 12 de dezembro de 2018se faz necessária para fins de adequar a situação inerente ao adicional de insalubridade dos ACS e ACE ao disposto na Emenda Constitucional n° 120 de 05 de maio de 2022 que  acrescentou §§ 7º, 8º, 9º, 10 e 11 ao art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre a responsabilidade financeira da União, corresponsável pelo Sistema Único de Saúde (SUS), na política remuneratória e na valorização dos profissionais que exercem atividades de Agentes Comunitários de Saúde, os Agentes de Combate às Endemias e os Vigilantes de Endemias.

Da mesma forma, o projeto de lei, adequa o disposto no Plano de Cargos dos Agentes Comunitários de Saúde, os Agentes de Combate às Endemias e os Vigilantes de Endemias a redação da Resolução de Consulta 004/2023 – TP do TCE-MT.

Salienta-se que por se tratar de indenização e restituição o pagamento do adicional de insalubridade não faz parte do limite de gastos de pessoal, portanto, não gera impacto financeiro nas despesas com pessoal.

Isto posto, agradecemos o tradicional apoio dos Senhores Vereadores na apreciação da presente matéria, bem como solicitamos sua aprovação EM REGIME DE URGÊNCIA
                                        Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal
A Sua Excelência o Senhor

IAGO MELLA

PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO
